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PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0363/2019 
 

 

“Altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 

2018, que "Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina", para declarar 

integrante do Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina a Oktoberfest 

de Blumenau”. 

 

 

I – DO RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do eminente colega, Ivan 

Naatz com objetivo de declarar a Oktoberfest integrante do patrimônio cultural de 

Santa Catarina. 

 

Na justificação o autor remete que à finalidade tem amparo no 

reconhecido histórico da festa, consolidada ainda nos anos 90 como um dos 

maiores eventos turísticos do país, com vertente intrinsecamente ligada à cultural 

e a colonização germânica. 

 

Ainda nesta Comissão de Constituição e Justiça, a proposta teve 

sua admissibilidade aprovada por unanimidade, em 12 de dezembro de 2019, sob 

o parecer do eminente colega Deputado Fabiano da Luz. 

 

Na sequencia, no âmbito da Comissão de Educação, Cultura e 

Desporto, foi aprovado Requerimento da lavra da Deputada Luciane Carminatti, 

nos termos do art. 213 do RIALESC, suscitando manifestação desta CCJ sobre a 
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o Enunciado n. 003/2016, e por consequência a regularidade processual de 

matérias desta natureza. 

 

 

 

É o relatório. 

 

II – DO VOTO 

 

Da análise da proposta, ou seja, o Requerimento de Fls 12 à 13 

aprovado no âmbito da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, inicialmente, 

cumpre destacar o recente entendimento firmado por esta Comissão de 

Constituição de Justiça em 13/12/22, revogando o Enunciado n. 3/2018, que 

entre os anos de 2018 e 2022 promoveu juízo sumário no seguinte sentido: 

 

ENUNCIADO n. 003/2018 

Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que vise declarar 

manifestações culturais e Bens de natureza material ou 

imaterial como integrantes do Patrimônio Cultural do Estado 

de Santa Catarina é inconstitucional, devendo ser 

transformado em indicação. 

 

Por derradeiro, este colegiado aprovou Requerimento Interno em 

que firmou novo posicionamento, fundado com base no livre exercício da iniciativa 

parlamentar, dentro do que lhe compete; bem como, no caso concreto, onde a 

jurisprudência (ADI 2004761-79.2019.8.26.0000 TJSP) amparou a competência 

concorrente para tal feito, ou seja, o tombamento, pois dele, inexiste a 

obrigatoriedade do exercício ulterior do Poder Executivo, para edição de atos 

administrativos. 
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Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV, 144, I, 

e no mais recente juízo desta Comissão de Constituição e Justiça, mantenho o 

entendimento original deste colegiado, e voto, no âmbito desta Comissão de 

Constituição e Justiça, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0363/2019. 

 

 

Sala das Comissões, 

Napoleão Bernardes, Deputado Estadual 

 

 

 

 

 

 

 

 






















